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1.ª COMISSÃO PERMANENTE

PARECER N. º 3/III/2009

Assunto: Proposta de lei intitulada «Regime jurídico de enquadramento 
das fontes normativas internas »

I
INTRODUÇÃO

1. A proposta de lei identificada em epígrafe1 foi apresentada pelo 
Governo da Região Administrativa Especial de Macau, esta doravante 
RAEM, tendo sido admitida, nos termos da alínea c) do artigo 9.º do 
Regimento da Assembleia Legislativa, por Despacho n.º 405/III/2007, da 
senhora Presidente da Assembleia Legislativa, datado de 31 de Julho de 2007, 
e distribuída nesta mesma data.

2. Em reunião plenária realizada no dia 3 de Agosto de 2007, a proposta 
de lei agora em análise foi apresentada no Plenário e, posteriormente, no dia 
10 do mesmo mês de Agosto, foi debatida na generalidade, tendo merecido 
a aprovação formal também na generalidade. Por despacho da Senhora 
Presidente da Assembleia Legislativa, n.º 440/III/2007 do dia 10 de Agosto 
de 2007, foi a sobredita proposta de lei distribuída a esta Comissão para 
«efeitos de exame e emissão de parecer», até ao dia 31 de Dezembro de 2007. 
Posteriormente a Comissão, atendendo à complexidade da proposta de lei, 
solicitou prorrogações daquele prazo, as quais foram deferidas tendo este 
prazo sido por último fixado até ao dia 30 de Junho de 2009.

3. Dava-se, deste modo, por concluída esta primeira fase da tramitação 
formal do processo legislativo, passando-se, destarte, a um momento seguinte 
com a intervenção da Assembleia Legislativa centrada agora na comissão 
especializada competente.

4. A Comissão reuniu formalmente nos dias 15 de Agosto de 2007, 26 
de Outubro de 2007, 7 de Janeiro de 2008, 20 de Maio de 2008, 27 de Maio 
de 2008, 6 de Fevereiro de 2009, 25 de Março de 2009, 28 de Abril de 2009, 24 
e 29 de Junho para análise aturada da proposta de lei, tendo contado com a 
presença de diversos representantes do Governo, sob a liderança da senhora 

___________________________

1 Recorde-se apenas que, no início do processo legislativo, a proposta de lei vinha designada 
por «Enquadramento das leis e dos regulamentos administrativos».
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Secretária para a Administração e Justiça, Dr.ª Florinda Chan, em várias 
dessas reuniões. 

5. É mister dizer que, para além das referidas reuniões formais, foram 
inúmeras as reuniões de trabalho realizadas quer a nível interno, aos mais 
diversos níveis, nomeadamente ao nível da discussão técnico-jurídica, quer 
ainda entre a assessoria desta Assembleia Legislativa e do Governo. Nesta 
tarefa, teve-se sempre presente o respeito da Lei Básica e, como objectivo, o 
seu cabal cumprimento e a sua mais completa concretização.

6. Na verdade, entre outros factores, a complexidade jurídica das 
matérias constantes da proposta de lei em apreço, o debate havido e 
concomitantes diferenças importantes de opinião2, o seu carácter inovatório, 
a sua horizontalidade vis-à-vis o sistema organizatório público da RAEM, e 
as implicações futuras no plano da produção normativa, impôs uma profunda, 
cuidada e matura reflexão em diversos aspectos relativos à proposta de lei, 
não se compadecendo pois com uma qualquer urgência de conjuntura que 
porventura pudesse existir.

7. A já mencionada complexidade jurídica implicou uma aturada reflexão 
e uma investigação pelos domínios do direito comparado3 em particular 
quanto aos modos de produção normativa, repartição de poderes de feitura 
de actos normativos – legislativos e regulamentares –, relação entre fontes 
normativas internas, seja de hierarquia, seja de articulação e diferenciação, o 
estudo da jurisprudência relevante, tendo sempre presente que, na RAEM, a 
Lei Básica impôs um novo desenho constitucional, o qual, nestes aspectos, se 
diferencia a vários níveis daqueloutro outrora vigente. Ou seja, foi necessário 
um esforço adicional técnico-jurídico o que exigiu também um maior período 
de tratamento da questão.

8. À Comissão chegaram, no decurso deste tempo, vários contributos 
técnicos, no âmbito da política de abertura desta Assembleia Legislativa e 
que se traduz em «Os residentes podem fazer chegar à Assembleia Legislativa 
as suas opiniões sobre os projectos e  propostas de lei por escrito ou através 
de e-mail»4.. Assim ocorreu nomeadamente por parte de Cheang Kam Io5, 

___________________________

2 Veja-se, com bastante interesse neste ponto, a Nota Justificativa. Veja-se ainda, por 
exemplo, com diferentes densidades e em sentidos diversificados, Acórdão do TUI, 
Processo n.º 28/2006, Acórdão do Tribunal de Segunda Instância, n.º 223/2005, de 27 de 
Abril de 2006, Acórdão do Tribunal Administrativo, de 8-09-2006, processo n.º 38/05-EF.

3 Veja-se, por exemplo, a Nota Justificativa, página 1. Para além do estudo do regime do 
interior da China, foram ainda considerados, nomeadamente, os exemplos de Portugal, 
Itália, Taiwan e França.

4 http://www.al.gov.mo/Po/po_main.htm 
5 Sugestões de alteração à proposta de lei «Enquadramento das leis e dos regulamentos 

administrativos».



Colectânea de Legislação sobre o Regime Jurídico de Enquadramento das Fontes Normativas Internas

285

de João Albuquerque6 e da Associação de Promoção Jurídica de Macau7. 
Por outro lado, também o Deputado José Pereira Coutinho fez chegar um 
documento com apreciações e sugestões técnicas8. Estes contributos estão 
anexos ao presente Parecer.

Registe-se ainda a produção de um significativo número de textos que, de 
forma directa ou indirecta, versam total ou parcialmente, aspectos relevantes 
no contexto da proposta de lei em apreciação9.

Todos estes contributos foram tidos em consideração devida pela 
Comissão na análise desta estruturante proposta de lei.

9. Os membros da Comissão, e  bem assim outros Deputados, 
nomeadamente a senhora Presidente da Assembleia Legislativa, analisaram, 
debateram e pronunciaram-se sobre a Proposta de Lei, cuja análise suscitou 

___________________________

6 Contributo para a versão final da proposta de lei intitulada «Enquadramento das leis e dos 
regulamentos administrativos» e Contributo para a versão final da proposta de lei intitulada 
«Enquadramento das leis e dos regulamentos administrativos», 2009.

7 Opiniões sobre a proposta de lei intitulada «Regime jurídico de enquadramento das fontes 
normativas internas».

8 Sugestões para a melhoria da proposta de lei «Enquadramento das leis e dos regulamentos 
administrativos».

9 Vide, por exemplo, entre vários mais, com respostas diversas e ora abordando em 
especial o problema ora fazendo um exercício de enquadramento, uns considerando os 
problemas em abstracto, outros já em vista da proposta de lei, Luís Pessanha, Breves 
Reflexões em Torno da Reserva de Lei da Assembleia Legislativa da RAEM, Zheng Wei, 
Discussion on the Division of Legislative Power in Macau SAR, Lian Xisheng, Analysis 
on the Evolution of the Legislative System of Macao—from Dual Levels and Dual Tracks 
to Dual Levels and Single Track, Mi Jian, Analysis on the Legislative Power of the Chief 
Executive of Macau, Gomes Canotilho, As fontes do Direito em Macau – a localização 
e a globalização em confronto, Wang Yu, The Reconsideration of the Legal Status of the 
Administrative Regulations, Armando Isaac, «Enquadramento dos actos normativos da 
Região Administrativa Especial de Macau», Jorge Bacelar Gouveia, Fontes do Direito e 
direitos fundamenatis em Macau, António Katchi, As Fontes do Direito em Macau, Lino 
Ribeiro, Curso de Procedimento Administrativo, Yin Yifen, The Restrictive and Cooperative 
Relation between the Legislative Assembly and the Chief Executive in Hong Kong and 
Macau, Vitalino Canas, Estrutura normativa da RAEM, Duarte Santos, Lei e regulamentos 
– será desta que os regulamentos administrativos vão ter uma lei de habilitação?, Zhao 
Xiangyang, The Establishment and Operation of the Political System in Macau, Cheang 
Kam Io, Brief Analysis on the Proposal of “Rules on Laws and Administrative Regulations”, 
Cheang Kam Io, Who is to Abolish or Amend the Decreto-Lei?, Cheang Kam Io , Analysis 
on Questionable Issues in the Judgment of Court of Second Instance, Cheang Kam Io, 
The Possibility of the Administrative Regulations becoming the Object of Administrative 
Litigations, Wang Yu, On the Nature and Status of Administrative Regulations, Jorge Baptista 
Bruxo, Direito e Procedimento Administrativo de Macau, Cheang Kam Io, Continuação da 
análise da proposta de lei  sobre «Regime jurídico de enquadramento das fontes normativas 
internas.
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um amplo conjunto de questões técnicas e políticas. Das reuniões acima 
referidas e de memorandos elaborados no âmbito da assessoria e, bem 
assim, de documentos técnicos elaborados por representantes do Executivo, 
resultou a dilucidação de várias questões e a apresentação pelo Governo de 
uma versão alternativa da referida Proposta de Lei entregue em 5 de Junho 
do corrente ano, para além de quatro outras versões anteriores 10 que foram 
sendo elaboradas entretanto.

Ao jeito de síntese antecipatória é mister sublinhar que é entendimento 
da Comissão que a versão final do articulado da proposta de lei em 
apreciação se acha substancialmente melhorado, em diversos domínios, 
por referência à versão originalmente entregue e, ademais, várias sugestões 
formuladas no seio da Comissão encontraram também eco na versão final.

Destarte, as referências aos diversos artigos da proposta de lei que serão 
feitas ao longo deste Parecer terão como base a nova versão do articulado11 

salvo menção expressa em sentido diverso.

II
APRESENTAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO

10.  O Governo, na Nota Justificativa da proposta de lei, expõe as 
motivações que presidiram à sua elaboração e apresentação, sendo de 
utilidade para a melhor compreensão de algumas das questões abordadas 
pela proposta de lei, razão pela qual e para comodidade de referência, se 
transcrevem alguns trechos.

11.  Assim, no que diz respeito à questão da necessidade, afirma-se          
«Com a execução aprofundada da Lei Básica da Região Administrativa 
Especial de Macau da República Popular da China, acrescida da subida 
progressiva do volume de trabalho e da complexidade no processo legislativo, 
as comunidades jurídica e judiciária, assim como os académicos e a sociedade 
civil aumentaram e diversificaram o seu conhecimento sobre o sistema 
legislativo da RAEM, nomeadamente em relação ao estatuto, à natureza e 
à eficácia dos regulamentos administrativos, tendo registado não poucos 
diferentes pontos de vista. O Governo pretende, por iniciativa legislativa, 
enquadrar as matérias relativas às leis e regulamentos administrativos, bem 
como a sua correlação, com base nos estudos profundos, tendo ainda em conta 
as opiniões sociais colhidas.».

___________________________

10 Veja-se http://www.al.gov.mo/proposta/lei/po.htm.
11 Referimo-nos à 5.ª versão formal da proposta de lei, entregue a esta Assembleia no dia 5 

de Junho de 2009.
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Em conformidade com a supra exposto, prossegue a Nota Justificativa,        
«a Administração criou um grupo de trabalho especializado, constituído por 
juristas de serviços competentes, o qual se empenhou a fundo na análise dos 
preceitos da Lei Básica, tendo observado, por um lado, os dados históricos 
e o seu contexto legislativo, feito, por outro, estudos comparados sobre o 
sistema legislativo de outros países e do Interior da China, e ouvido também os 
órgãos competentes. Com base nos trabalhos supramencionados, cabe agora 
ao Governo apresentar à Assembleia Legislativa, para efeitos de apreciação, 
a presente proposta de lei que visa implementar o enquadramento das leis e 
dos regulamentos administrativos. É da nossa convicção que esta iniciativa 
legislativa, dotada de sentido positivo e profundo, vai consolidar, de certo 
modo, o sistema legislativo da RAEM.».

12.  Afirma-se no mesmo documento oficial «O poder legislativo de que 
a RAEM goza, consiste em fazer leis sobre todas as matérias compreendidas 
no âmbito do seu alto grau de autonomia.». E, prossegue-se, «Para o efeito, 
estipulou-se que a Assembleia Legislativa é o órgão legislativo da RAEM, ao 
qual compete fazer, alterar, suspender ou revogar leis, nos termos da Lei Básica 
e de acordo com os procedimentos legais.».

De outra banda, pode ler-se «compete ao Chefe do Executivo fazer 
cumprir a Lei Básica e outras leis aplicáveis à RAEM, de acordo com esta 
Lei, assim como aprovar, mandar publicar e fazer cumprir os regulamentos 
administrativos.», concluindo-se aí que «A Lei Básica define expressamente: 
Compete ao órgão legislativo da RAEM fazer leis e ao Chefe do Executivo 
aprovar regulamentos administrativos, sendo a presente iniciativa legislativa 
uma das medidas de implementação das respectivas normas da Lei Básica.».

13.  No que respeita à vexata quaestio da relação entre regulamentos 
administrativos e leis, afirma a mesma Nota Justificativa que «A relação entre 
regulamentos administrativos e leis é um dos elementos essenciais a regular 
por esta proposta de lei, cujo processamento depende das respectivas normas 
da Lei Básica. Existe uma relação de eficácia directa entre os regulamentos 
administrativos e a Lei Básica, dado que o poder regulamentar do Chefe do 
Executivo provem da autorização prevista na Lei Básica.». Enfaticamente ali 
se concluindo que «Os regulamentos administrativos não podem contrariar 
a Lei Básica nem as leis da RAEM. Em caso de divergência entre a lei e o 
regulamento administrativo que incidem sobre a mesma matéria, prevalece 
a lei.».

14.  A Nota Justificativa prossegue fazendo um elenco das matérias de 
reserva de lei e das matérias que poderiam ser reguladas por regulamento 
administrativo providenciando leves justificações pelo que, para além 
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da circunstância de ambos os referidos elencos estarem profundamente 
alterados na proposta final, não se cuidará aqui de reproduzir mais trechos 
daquela Nota. Valendo estas mesmas palavras quanto à questão das regras de 
alteração aos decretos-lei vigentes.

15.  Revela-se de utilidade, nesta sede, fazer um breve exercício de 
enquadramento das questões de que se ocupa a proposta de lei por forma a 
melhor habilitar todos a uma melhor compreensão dos problemas técnicos 
em causa e sua articulação interna e, bem assim, a articulação da futura lei 
com o restante ordenamento jurídico da RAEM. Como se disse, o impacto 
da aprovação da proposta de lei far-se-á sentir de uma forma profunda e 
horizontal impregnando-se no restante tecido jurídico com uma densidade 
que, normalmente, não ocorre com outras leis. A função, natureza e a 
importância da futura lei assim acarreta. Por outro lado, as alterações de 
grande monta que se verificam entre a primeira versão e a última da proposta 
de lei aconselham também a um percurso da história deste processo.

16.  Com efeito, a Assembleia Legislativa estando consciente da enorme 
relevância da proposta de lei e da questão que está em causa, procurou 
contribuir construtivamente para a clarificação e para o respeito pelos 
poderes normativos da AL e também do Governo, tendo concluído que a 
proposta de lei, tal como estava originalmente preconizada, não espelhava 
ainda da melhor forma o sistema inovatório consagrado na Lei Básica, pelo 
que se aprofundaram estudos, estreitaram-se contactos com o proponente e 
apresentaram-se várias sugestões, por forma a chegar a bom porto.

17.  Pode-se afirmar que, em rigor, no panorama do direito comparado, a 
criação e execução de normas não se coloca, hoje, em termos dicotómicos, de 
criação pelo legislador e execução pelo Executivo. Ambos têm competências 
normativas. Esta é a situação actual do esquema de competências normativas 
no ordenamento da RAE de Macau.

Ou seja, o sistema de produção de normas instituído pela Lei Básica é 
novo e muito diferente do sistema que vigorava anteriormente no âmbito do 
Estatuto Orgânico de Macau e, por isso, suscitou dúvidas e equívocos entre 
diversas instituições públicas.

18.  O debate ocorrido no seio do Plenário da AL permitiu concluir e 
dar como assente algumas questões. Desde logo que a lei da Assembleia 
Legislativa é superior aos regulamentos administrativos devendo estes 
respeitar todas as leis em vigor em Macau. 

19.  Permitiu ainda concluir que é importante aprovar-se uma lei com 
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carácter de referência que venha clarificar as dúvidas que têm gerado 
divergências, nomeadamente na jurisprudência. E, finalmente, tornou-se claro 
que era necessário proceder a uma reflexão justa, ponderada e não apressada, 
proceder a estudos profundos e ter bem presente a Lei Básica e a realidade 
de Macau. E foi isso que, ao longo deste tempo, se procurou fazer, quer no 
seio da Assembleia Legislativa, quer em colaboração com o Executivo.

20.  O ponto de situação da profunda reflexão feita, dos estudos 
realizados, dos vários contributos recebidos, e das reuniões havidas, pode ser 
resumido nas suas linhas de partida da forma que se segue.

21.  É fundamental que se concretize e detalhe o sistema criado na Lei 
Básica ou seja, estabelecer na lei um esquema de produção normativa que 
não assente numa qualquer supremacia desfasada, inadequada e artificial, 
seja da AL, seja do Executivo.

22.  Prosseguindo nesta análise, é necessário tomar ainda em consideração 
que o sistema que se acha divisado pela Lei Básica da RAEM é diferente 
daqueloutro que vigorava anteriormente.

23.  Por outro lado, a lei a elaborar não é, nem podia ser, uma lei 
modificadora da Lei Básica. É uma lei ordinária e, como tal, sujeita ao 
princípio da conformidade com a Lei Básica12. Consequentemente, a 
concretização a fazer no articulado tem de obedecer aos parâmetros 
fixados naquela lei superior. Trata-se de um ponto indiscutível: a exigência 
fundamental de legitimação material desta lei é a sua conformidade com o 
direito superior, a Lei Básica. Isto, claro está, sem prejuízo de se impor como 
lei de referência nas matérias que regula, isto é, de qualquer modo, ela é uma 
lei que serve de parâmetro aos actos normativos posteriores13 devendo, como 
tal, ser respeitada por estes, sob pena de não desempenhar então qualquer 
função de utilidade.

Diga-se, em boa verdade, que a sobredita questão não é absolutamente 
nova no contexto constitucional comparado14. Porventura o exemplo que 
se afigurará mais próximo do da proposta de lei em apreciação, v.g. quanto 
à função e natureza, será o da lei italiana sobre o poder normativo do 

___________________________

12 Veja-se, por exemplo, Wang Zhen-min, «Um País, dois sistemas» e a Lei Básica de Macau.
13 Neste mesmo caminho, por exemplo, Cheang Kam Io, Sugestões de alteração à proposta de 

lei «Enquadramento das leis e dos regulamentos administrativos».
14 Para além, refira-se, em medida mais reduzida, do exemplo do interior da China, quanto a 

um ou outro aspecto.
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Governo15, sendo certo é que, naquele ordenamento jurídico europeu, a 
referida lei é respeitada como lei ordenadora de procedimento normativo 
a que se deve obediência e cujo estudo e referência são incontornáveis em 
qualquer texto universitário16.

24.  O objecto desta futura lei de Macau é muito claro: densificar 
normativamente, no que respeita às fontes normativas internas, a Lei Básica. 
E, como diz uma autora italiana, por referência precisamente à lei símile 
n.º 400/1988, esta para além de se ocupar de processos de deslegalização e de 
regulamentos do Executivo, inova em outras matérias17.

De resto, no seio do próprio articulado, é afirmada esta ideia de 
procedimento legal de concretização da Lei Básica, logo a abrir: «A presente 
lei estabelece e desenvolve o regime jurídico de enquadramento das fontes 
normativas internas, nos termos da Lei Básica da Região Administrativa 
Especial de Macau...».

25.  Pretendeu-se esclarecer na lei que o único órgão na RAEM que 
pode aprovar leis é a Assembleia Legislativa sendo estas naturalmente 
prevalecentes sobre os regulamentos administrativos. Mas isso não pode 
significar que o Executivo fique limitado a apenas aprovar regulamentos que 
estão dependentes de leis da AL. Pelo contrário, o Governo, para além dos 
vastos poderes de iniciativa legislativa que detém, deve ver reconhecido de 
uma forma evidente e objectiva que tem um campo de produção normativa, 
seja na concretização necessária de leis vigentes, seja fazendo regulamentos 
independentes directamente apoiados na Lei Básica sem necessidade pois de 
existência prévia de uma lei da AL. 

Isto é, legitima-se legalmente a criação de regulamentos independentes. 
Este ponto é muito importante dado que suscitou muitas reservas 
nomeadamente da parte de alguma jurisprudência. Afinal, um dos objectivos 

___________________________

15 Lei n.º 400/1988, intitulada Disciplina dell’attività di Governo e ordinamento della 
Presidenza del Consiglio dei Ministri, de 23 de Agosto de 1988 (com alterações posteriores). 
Para o nosso caso interessa sobretudo o capítulo III, sobre potestade normativa do 
Governo, em especial os artigos 14.º a 17.º.

16 Cfr., por exemplo, Lucio Pegoraro, Le fonti del diritto ou Giuseppe de Vergottini, Diritto 
Costituzionale.

17 Romina Gallo, I regolamenti di delegificazione per l’organizzazione ministeriale. Ou, nas 
palavras de outro autor, houve o objectivo de operar, na medida máxima consentida pelo 
modelo constitucional, a extensão da actividade de normação ordinária do Governo, seja 
primária, seja secundária, Enzo Cheli, Ruolo dell’esecutivo e sviluppi recenti del potere 
regolamentare.
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mais importantes que o Executivo pretendia ver esclarecido na proposta de 
lei que apresentou ficará consagrado de uma maneira que permitirá afastar as 
dúvidas.

26.  É importante ter presente, à luz de diversos critérios, que a AL sendo 
o órgão nobre de produção normativa tem de ver essa qualidade reflectida 
no esquema que se pretende concretizar de competências de produção 
normativa. De uma forma muito simplificada pode dizer-se que a Assembleia 
Legislativa reterá a capacidade de produção em exclusivo de normas em 
áreas nobres, repousando sobre o Executivo espaço de poder normativo, por 
via de regulamentos independentes.

27.  Há apenas competência legislativa da Assembleia e só da 
Assembleia. Para além desta competência geral de feitura de leis pela 
AL existem competências específicas e que podem ser entendidas como 
imputações de competência à Assembleia Legislativa para a regulação 
de certas matérias, e que são expressamente exigidas pela Lei Básica. De 
outra banda, o Executivo tem poderes regulamentares, incluindo mesmo 
a competência para a emanação de regulamentos independentes, mas não 
dispõe de poder legislativo. 

Solução equilibrada, razoável e adequada por um lado e, por outro lado, 
na observância do que devem ser os poderes da Assembleia Legislativa e do 
Governo e no fiel respeito, cumprimento e concretização e pormenorização 
da Lei Básica.

28.  Há, como se disse, um campo de admissão dos chamados 
regulamentos independentes. Ou seja, a Lei Básica legitima – e a futura lei o 
concretizará e esclarecerá – um poder regulamentar autónomo por parte do 
Executivo. Neste âmbito agora referido, o poder regulamentar exerce-
-se fora de um reenvio expresso para a lei, pois ele radica numa competência 
própria e inicial conferida ao Executivo pela própria lei superior. Este poder 
regulamentar autónomo não é pois um «poder legalmente dirigido» mas está, 
naturalmente, sujeito ao princípio da legalidade, desde logo, no respeito pela 
Lei Básica.

29.  Pode-se pois afirmar que a aprovação da proposta de lei em apreço 
se trata de um procedimento de concretização da Lei Básica e com o fim 
de garantir equilíbrio, racionalidade e orientação quanto aos resultados, 
no campo das fontes de direito interno, e contribuir decisivamente para a 
eliminação das dúvidas actuais.

30.  É importante providenciar, ainda que em jeito de súmula, uma 
apresentação das principais alterações que se verificam entre o articulado 
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inicial da proposta de lei e aquele que, a final, vem a ser objecto do presente 
Parecer.

31.  Em síntese, o texto da proposta de lei apresenta-se, nesta última 
versão, mais extenso, mais profundo em diversos aspectos, inovador em 
outros aspectos e, em alguns casos, fornece soluções diferentes daquelas 
que originalmente vinham propugnadas. Para além de tudo isto, apresenta 
ainda algumas benfeitorias de cariz técnico e, como se viu, modifica a sua 
designação – a qual expressa agora melhor o objecto da futura lei.

32.  O articulado desenvolveu-se, cresceu e quase dobrou o número de 
artigos passando de 6 para 11 artigos; tal se devendo, primacialmente, não 
somente à adição de novos artigos – perdoe-se o pleonasmo - mas outrossim 
à verdadeira inclusão de matérias novas, por referência à proposta original. 
Com efeito, o artigo 2.º, Finalidades, o artigo 4.º, Tipologias dos actos 
normativos, o artigo 5.º, Competência legislativa geral, artigo 9.º, alteração à 
Lei n.º 3/1999 que regula a publicação e formulário dos diplomas, e o artigo 
10.º, Disposição transitória, comportam substancialmente matéria nova face à 
proposta original.

Por outro lado, outras matérias novas foram inseridas em preceitos 
originais, por exemplo, a questão da prevalência e conformidade perante 
a Lei Básica, a consagração formal de dois tipos distintos de regulamentos 
administrativos – independentes e complementares -, o alargamento das 
matérias expressamente objecto de reserva de lei, a densificação daquelas 
que podem ser objecto de regulamentos independentes, o fornecer de 
prescrições positivadas relativamente aos actos normativos principais – leis, 
regulamentos administrativos independentes e regulamentos administrativos 
complementares – traçando, desde logo, um perfil legal de cada uma destas 
várias fontes. Enfim, como se pode verificar prima facie, o articulado foi 
objecto de significativas ampliações e benfeitorias técnico-jurídicas, o que 
apraz à Comissão registar com apreço.

III
APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE

33.  Como se advertiu previamente a análise que se segue tem por 
objecto a versão final da proposta de lei entregue pelo Governo da RAEM, 
em 5 de Junho do corrente ano de 2009, pelo que as referências feitas são-no 
a esta versão final.

34.  Artigo 1.º- Objecto

A Comissão manifesta a sua concordância com este artigo e realça a 
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sua importância no sentido em que o presente preceito permite traçar de 
imediato que se está perante uma lei que vem fazer o enquadramento das 
fontes normativas e, por outro lado, que o faz nos termos da Lei Básica, 
ou seja, procede à concretização, densificação e dilucidação do esquema 
previamente exposto por aquela.

35.  Artigo 2.º - Finalidades

O presente artigo estabelece um conjunto de finalidades nomeadamente 
aquelas que se revelam de suma importância e que foram, afinal, a verdadeira 
força motriz do processo legislativo, como a enunciação de matérias 
cuja normação é feita através de lei, cuja normação pode ser feita por 
regulamentos administrativos independentes e a clarificação e disciplina do 
regime de alteração e revogação dos decretos-lei.

Fica pois logo iluminada a finalidade da lei o que, tendo em conta a 
relevância e complexidade da lei futura, é de encomiar. Como também é de 
mencionar que o presente artigo se revelará, com certeza, um importante 
auxiliar interpretativo – ademais na ausência, como se consabe, de 
preâmbulos18.

36.  Artigo 3.º - Hierarquia e prevalência

O presente artigo comporta algumas novidades importantes, desde 
logo, e na sequência de uma proposta da Comissão, «A validade das 
leis, dos regulamentos administrativos independentes, e dos regulamentos 
administrativos complementares e demais actos normativos internos da RAEM 
depende da sua conformidade com a Lei Básica.19». Este princípio vector fica 
pois expressamente consagrado e densificado em forma de lei local.

___________________________

18 De resto, este enunciar de finalidades pode ser constatado em vários outros diplomas, 
com maior ou menor proximidade de estilo, como por exemplo na Lei N.º 2/2007, Regime 
Tutelar Educativo dos Jovens Infractores, Lei n.º 8/2004, Princípios relativos à avaliação do 
desempenho dos trabalhadores da Administração Pública ou na Lei n.º 9/2002, Lei de Bases 
da Segurança Interna da Região Administrativa Especial de Macau. Propugnando idêntica 
solução veja-se, por exemplo, João Albuquerque, Contributo para a versão final da proposta 
de lei intitulada «Enquadramento das leis e dos regulamentos administrativos».

19 Veja-se, por exemplo, Wang Zhen-min, que em «Um País, dois sistemas» e a Lei Básica de 
Macau, afirma com peremptoriedade, «A Lei Básica é superior a todas as leis de Macau, 
portanto, é sempre nulo o diploma que violar o estipulado na Lei Básica».A este propósito 
é de utilidade relembrar aqui importantes preceitos da Lei Básica como os seus artigos 
11.º, segundo parágrafo, «Nenhuma lei, decreto-lei, regulamento administrativo ou acto 
normativo da Região Administrativa Especial de Macau pode contrariar esta Lei.», e outros 
como o artigo 83.º e o artigo 50.º, 2).
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Por outro lado, concretiza de uma forma clara o n.º 2. que «As leis 
prevalecem sobre todos os demais actos normativos internos, ainda que estes 
sejam posteriores.», ao passo que o número 3, também ele novo, esclarece 
que «Os regulamentos administrativos independentes não podem ter o efeito 
de, com eficácia externa, interpretar, integrar, modificar, suspender ou revogar 
preceitos constantes de leis.», daqui retirando o intérprete mais um importante 
elemento de configuração da natureza do regulamento administrativo em 
causa e da sua relação com o acto normativo que lhe é primaz, a lei.

37.  Artigo 4.º - Tipologias de actos normativos

Este artigo constitui uma novidade in totto e vem, de uma forma 
sistemática estabelecer os tipos de actos normativos principais, os quais são a 
Lei da Assembleia Legislativa, o Regulamento administrativo independente 
do Chefe do Executivo e o Regulamento administrativo complementar do 
Chefe do Executivo20. 

O articulado prossegue com definições essenciais e com o traçar do 
perfil doravante dos actos normativos principais representando um precioso 
esforço que é de justiça saudar.

A «lei deve ter um conteúdo determinado, preciso e suficiente que inclua 
uma prescrição clara dos comandos que se destinam a criar normas jurídicas 
de conduta para os particulares, regras de acção para a administração e 
padrões de controlo para a decisão judiciária de litígios.». Isto é, exige-se 
a este acto normativo por excelência que detenha de per se a virtualidade 
de determinar de forma precisa e suficiente os comandos normativos não 
devendo, pois, por exemplo, limitar-se a estabelecer meramente o sentido, o 
objecto e as dimensões fundamentais dum regime complementar a definir por 
regulamento complementar.

Os Regulamentos Administrativos devem ser tipificados em duas 
categorias, consoante se tratam de mera execução das leis da AL - 
Regulamento Administrativo Complementar - ou de normação derivada 
directamente da Lei Básica - Regulamento Administrativo Independente.

O «regulamento administrativo independente pode criar disciplina 
primária e originária relativamente a matérias não disciplinadas por lei.», 

___________________________

20 Estes são somente os actos normativos regionais principais que não tão só os únicos. Por 
exemplo, as resoluções da Assembleia Legislativa e os decretos-leis são, naturalmente, 
também eles actos normativos no ordenamento da Região.
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claro está desde que em matérias que não recaiam sob a alçada da reserva 
de lei. Ou seja, com a presente norma, são arredadas quaisquer dúvidas 
quanto à possibilidade e legitimidade de existência de regulamentos 
administrativos directamente fundados na LB sem necessidade de qualquer 
intermediação prévia de lei ordinária habilitante, permitindo-se assim, reduzir 
potencialmente em larga medida eventual conflitualidade judicial outrora 
existente a este propósito.

Finalmente, determina-se que «O regulamento administrat ivo 
complementar estabelece as concretizações necessárias à execução de leis.», 
dando-se, pois, também guarida expressa a estes regulamentos de execução 
de leis.

Pelo exposto, a Comissão manifesta a sua concordância com este artigo 4.º .

38.  Artigo 5.º - Competência legislativa geral

Nesta norma, uma das que foram sugeridas pela Comissão, estabelece-
-se o princípio geral de que «A Assembleia Legislativa exerce as competências 
previstas na Lei Básica da RAEM, competindo-lhe fazer, alterar, suspender 
e revogar leis sobre quaisquer matérias do âmbito de autonomia da RAEM.», 
reafirmando-se que, dentro dos vastos limites da autonomia normativa da 
Região, a Assembleia Legislativa não lhe vê vedado, por princípio, qualquer 
assunto e, concomitantemente, esclarece-se do mesmo passo, que não haverá 
reserva de regulamento administrativo21,.

39.  Artigo 6.º - Leis

O artigo 6.º providencia o leque de matérias que se acham sujeitas a 
reserva de lei.

Assim, a  normação jurídica das seguintes matérias é feita por leis da AL:

«1) Regime jurídico dos direitos e liberdades fundamentais, e suas 
garantias, previstos na Lei Básica e em outros actos legislativos;

2) Estatuto de residente de Macau;

___________________________

21 Cfr., TUI, no já citado Acórdão recaído sobre o processo n.º 28/2006. Veja-se também João 
Albuquerque, Contributo para a versão final da proposta de lei intitulada «Enquadramento 
das leis e dos regulamentos administrativos», Cheang Kam Io, Sugestões de alteração à 
proposta de lei «Enquadramento das leis e dos regulamentos administrativos».
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3) Regime do direito de residência em Macau;

4) Recenseamento eleitoral e regimes eleitorais;

5) Definição dos crimes, contravenções, penas, medidas de segurança e os 
respectivos pressupostos;

6) Regime geral das infracções administrativas, seu procedimento e 
estatuição das respectivas sanções, sem prejuízo do disposto na alínea 6), do 
n.º 1 do artigo 7.º;

7) Estatuto dos Deputados à Assembleia Legislativa;

8) Regime jurídico relativo à orgânica, funcionamento e pessoal dos 
serviços de apoio à Assembleia Legislativa;

9) Código civil e Código comercial;

10) Código de procedimento administrativo;

11) Regimes processuais civil, penal e administrativo e regime de 
arbitragem;

12) Códigos de registo e de notariado;

13) Formulário dos actos normativos e demais actos sujeitos a publicação 
oficial;

14) Regimes fundamentais aplicáveis aos trabalhadores da administração 
pública;

15) Orçamento e regime tributário;

16) Regime jurídico dos solos, do ordenamento do território, do urbanismo 
e do ambiente;

17) Regime jurídico dos sistemas monetário e financeiro e operações de 
comércio externo;

18) Regimes da propriedade, da requisição e da expropriação por utilidade 
pública;»

Verifica-se, de imediato, que o core das matérias mais nobres e que de 
uma maneira mais sentida se reflectem na vida dos particulares acha-se 
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exposto nesta listagem, por exemplo os direitos fundamentais22, o direito de 
residência (também ele um direito fundamental) o direito penal e processual 
penal, o procedimento administrativo. Como também as traves mestras deste 
ordenamento jurídico de matriz continental são confiados à lei: o código civil, 
o código de processo civil ou o código comercial. Por outro lado, matérias 
de índole política relevante, como o orçamento e regime tributário, sistemas 
monetário e financeiro e operações de crédito, estatuto do Deputado e 
regime jurídico relativo à orgânica, funcionamento e pessoal dos serviços de 
apoio à Assembleia Legislativa e regimes fundamentais dos trabalhadores da 
administração pública e a determinação da «lei formulário», também incluem 
a listagem.

E, prudentemente – dado que seria mui difícil empreitada lograr fechar 
o conjunto de matérias sujeitas a reserva de lei – termina com a seguinte 
norma: «19) Outras matérias atribuídas pela Lei Básica à Assembleia 
Legislativa.». Nestas outras matérias poderemos referir, exemplificativamente, 
a organização, competência e funcionamento dos tribunais e do Ministério 
Público23, a competência e a constituição dos órgãos municipais24, o ensino 
obrigatório,25 a protecção da investigação científica e tecnológica, patentes, 
descobertas e invenções26, a protecção dos resultados alcançados pelos 
autores nas criações literárias, artísticas e outras, bem como os seus legítimos 
direitos e interesses27.

Justificam-se algumas palavras adicionais relativamente à listagem supra 
transcrita. 

O elenco de matérias foi solidamente reforçado, em sequência de 
opiniões manifestadas no seio da Comissão, por referência à primeira versão, 
por exemplo, quanto ao código de procedimento administrativo, códigos de 
registo e notariado, formulário dos actos normativos, regime jurídico dos 
solos, do ordenamento do território, do urbanismo e do ambiente, o regime 
financeiro, ou o regime da propriedade, da requisição e da expropriação por 

___________________________

22 Já neste sentido, entre outros, Ieong Wan Chong, Anotações à Lei Básica da RAEM, 
Paulo Cardinal, Os direitos fundamentais em Macau no quadro da transição: algumas 
considerações, Wu Xingping, O sistema jurídico da Região Administrativa Especial de 
Macau. E como se escreveu no Parecer N.º 3/II/2005, da 3.ª Comissão Permanente, 
« É consabida e genericamente observada a reserva de lei formal em matéria de direitos 
fundamentais no quadro da Lei Básica».

23 Artigos 84.º e 90.º da Lei Básica.
24 Artigo 96.º da Lei Básica.
25 Artigo 121.º , 2.º parágrafo, da Lei Básica.
26 Artigo 124.º, 1.º parágrafo, da Lei Básica.
27 Artigo 125.º, 2.º parágrafo,  da Lei Básica.



Colectânea de Legislação sobre o Regime Jurídico de Enquadramento das Fontes Normativas Internas

298

utilidade pública. E, bem assim, o regime geral das infracções administrativas, 
seu procedimento e estatuição das respectivas sanções, sem prejuízo no 
entanto do disposto na alínea 6), do n.º 1 do artigo 7.º.

Prosseguindo, no que respeita à alínea relativa aos direitos fundamentais 
– emblematicamente a alínea 1 – é mister referir que a actual redacção se 
acha profundamente melhorada por referência à primeira versão porquanto 
fica claro que a reserva de lei abrange todo o regime jurídico dos direitos e 
liberdades fundamentais e não apenas as suas restrições28 e, por outro lado, 
a reserva de lei não se limita, não se circunscreve aos direitos e liberdades 
fundamentais dos residentes, outrossim abrange direitos fundamentais de 
quaisquer titulares29.

Por outro lado, e em conjugação com o disposto na alínea 4) do número 
1 do artigo 7.º, é também esclarecido que podendo embora haver lugar a 
regulamentos independentes quanto à estrutura e orgânica da administração 
pública e de todos os seus serviços e unidades orgânicas, todavia 
excepcionam-se os organismos cujas competências interfiram directamente 
com os direitos e liberdades fundamentais e suas garantias, nomeadamente os 
órgãos de investigação criminal.

Também nesta alínea se esclarece que as fontes normativas dos direitos e 
liberdades fundamentais e suas garantias, são várias, desde logo, a Lei Básica 
e outras leis30.

Cabe ainda referir nesta sede a questão das infracções administrativas 
dado que, na versão primeira da proposta de lei, e votada em plenário,, não 
constavam da elencagem da reserva de lei estando outrossim colocadas 
no conjunto das matérias objecto de regulamentos administrativos 
independentes, ou seja, o regime das infracções administrativas, incluindo 
a estatuição das respectivas sanções passou a ser da competência da AL. 
Sobre este assunto, para mais desenvolvimentos, remete-se para o que vem 
expendido no ponto seguinte.

A Comissão manifesta a sua concordância com todas as questões supra- 
mencionadas, considerando que a versão nova deste artigo está deveras 
melhorada e clarificada.

___________________________

28 Cfr., por exemplo, Duarte Santos, Lei e regulamentos – será desta que os regulamentos 
administrativos vão ter uma lei de habilitação?,

29 Veja-se a referência, também como pano de fundo da reserva de lei, Ieong Wan Chong, 
Anotações à Lei Básica da RAEM a  «Os direitos e liberdades dos residentes de Macau e de 
outros cidadãos».

30 Para além, naturalmente e também por força do artigo 40.º da Lei Básica, dos instrumentos 
de direito internacional, os quais podem pois ser, e são-no, fontes de direitos fundamentais.
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40.  Artigo 7.º - Regulamentos administrativos independentes e 
complementares

Relativamente a este artigo ele apresenta-se como nuclear nomeadamente 
quanto à consagração expressa da admissibilidade de regulamentos 
administrativos independentes, enquanto actos normativos exarados no 
exercício de funções administrativas. Destarte, podem ser objecto de 
regulamentos administrativos independentes as seguintes matérias:

«1) Normas de desenvolvimento, implementação e execução de políticas 
governativas;

2) Definição dos regimes e procedimentos de gestão dos assuntos públicos;

3) Organização e funcionamento do Governo e estatuto dos respectivos 
membros;

4) Estrutura e orgânica da administração pública e de todos os seus 
serviços e unidades orgânicas incluindo os órgãos consultivos, bem como 
dos serviços públicos personalizados, institutos públicos, estabelecimentos 
públicos, serviços e fundos autónomos, fundações públicas e demais entidades 
autónomas e de natureza afim, com excepção dos que estejam afectos ou que 
se integrem na esfera funcional ou na orgânica da Assembleia Legislativa, 
dos tribunais, do Ministério Público ou dos Comissariados de Auditoria e 
Contra a Corrupção e com excepção ainda dos organismos cujas competências 
interfiram directamente com os direitos e liberdades fundamentais e suas 
garantias, nomeadamente os órgãos de investigação criminal;

5) Organização e funcionamento do Conselho Executivo e estatuto dos 
respectivos membros;

6) Infracções administrativas e respectivas multas que não excedam 
500 000,00 (quinhentas mil patacas);».

Quanto à questão das infracções administrativas recorde-se o que foi 
expendido no ponto precedente e assinale-se que, salvo a situação especial 
e limitada prevista no presente artigo, a matéria é agora expressamente  
objecto de reserva de lei da Assembleia Legislativa31.. A Comissão entendeu 
que deve revestir a natureza de lei (com o inerente envolvimento do órgão de 
representação da população), a produção de normas jurídicas que estatuem 

___________________________

31 Sobre esta questão, por exemplo, Luís Pessanha, Breves Reflexões em Torno da Reserva de 
Lei da Assembleia Legislativa da RAEM, João Albuquerque, Contributo para a versão final 
da proposta de lei intitulada «Enquadramento das leis e dos regulamentos administrativos».
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punições que, em virtude da sua gravidade e natureza, não podem estar 
disponibilizadas ao exercício do poder regulamentar.

Todavia, tendo presente a realidade concreta de o Governo ter 
necessidade de intervir, primária e originariamente, em áreas da sua 
competência administrativa, designadamente em aspectos regulatórios do 
exercício de algumas importantes actividades económicas (v. g. actividades 
económicas objecto de concessão pública), entende-se que o regulamento 
administrativo independente pode estabelecer infracções administrativas e 
respectivas sanções de natureza pecuniária (isto é, multas), desde que não 
excedam determinado montante. Note-se que, de fora desta permissão de 
normação por regulamento ficam, nomeadamente, as multas superiores àquele 
montante e, bem assim, outras sanções que não pecuniárias, por exemplo 
sanções de inibição de profissão ou de encerramento de estabelecimento.

Inicialmente, a Comissão e o Governo entenderam que as sanções 
pecuniárias de valor não significativo podem ser deslegalizadas (ou seja, 
podem ser objecto de intervenção regulamentar). Pensou-se na aferição do 
critério tendo em consideração o valor da alçada dos tribunais de primeira 
instância ou uma sua fracção, concretamente Mop 25.000. Esta forma 
regulatória permitiria a regulamentação de matérias que, pela sua relativa 
insignificância, pense-se simplificadamente nas multas de «pejamento na 
via pública», relativas aos «pingos de ar condicionado», entre outras mais, 
poderia ser deslegalizada, não tendo muitas delas dignidade que justificasse 
um procedimento legislativo.

Admitido o princípio de que determinadas sanções pecuniárias, por 
razões de ordem prática e certamente não violadoras da Lei Básica, podem 
ser deslegalizadas, urgia encontrar então o limite dentro do qual a mesma 
encontraria a sua legitimação.

Propõe o Governo que este limite máximo deve ter em conta as 
especificidades de algumas actividades económicas de Macau, em especial as 
que decorrem de concessões públicas.

Como já anteriormente mencionado, não há necessidade de uma lei 
ordinária habilitante ou de intermediação entre o regulamento administrativo 
independente e a Lei Básica, não equivalendo tal a uma qualquer reserva de 
regulamento32.

___________________________

32 Questão que, face à redacção da versão original, poderia eventualmente gerar algumas 
dúvidas. Veja-se, por exemplo, João Albuquerque, Contributo para a versão final da 
proposta de lei intitulada «Enquadramento das leis e dos regulamentos administrativos».
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O número 2. af irma que podem ser  objecto de regulamentos 
administrativos complementares as matérias reguladas em leis que se devam 
executar e, neste caso, é feita menção expressa às normas legais que se visa 
regulamentar.

Prosseguindo para outros aspectos, sublinhe-se que a listagem deste 
artigo 7.º, a exemplo da metodologia seguida no elenco das matérias de 
reserva de lei, fecha abrindo uma porta: «7) Outras matérias não abrangidas 
no artigo 6.º da presente lei.»

41.  Artigo 8.º- Decretos-leis

A questão dos decretos-leis e sua força normativa e a sua posição 
face aos regulamentos administrativos tem sido uma das mais discutidas e 
geradora de controvérsias doutrinais e jurisprudenciais. A proposta de lei 
enfrenta o problema e, de acordo com o modelo por si gizado, e com soluções 
que se afiguram com equilíbrio, agilidade e razoabilidade, permite superar 
problemas e dogmas sobreviventes de um sistema anterior o qual, nestes 
domínios, não foi totalmente abrangido pelo princípio da continuidade.

Desta forma, «A alteração, suspensão ou revogação de normas constantes 
dos decretos-leis é feita:

1) Por lei, nas matérias referidas no artigo 6.º;

2) Por regulamento administrativo independente nas matérias previstas no 
n.º 1 do artigo 7.º;

3) Por regulamento administrativo complementar nas matérias que 
requeiram normas concretas para a sua execução.».

42.  Artigo 9.º - Alteração à Lei n.º 3/1999 que regula a publicação e 
formulário dos diplomas

Em consonância com a opção do diploma que se aprecia em formalizar 
uma distinção entre regulamentos administrativos independentes e 
regulamentos administrativos complementares era mister proceder à 
concomitante alteração da Lei n.º 3/1999, ‘Publicação e formulário dos 
diplomas’, obtendo-se assim a desejável harmonização legislativa.

A Comissão concorda, pois, com este artigo da proposta  e com a nova 
redacção a dar ao artigo 13.º da Lei n.º 3/1999.
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43.  Artigo 10.º - Disposição transitória

Por razões de certeza e segurança jurídica, criar uma disposição 
transitória que pudesse, prima facie, salvaguardar efeitos produzidos, posições 
subjectivas entretanto criadas, entre outros, pelo que este novo artigo 
estabelece «Os regulamentos administrativos publicados antes da entrada 
em vigor da presente lei, ainda que não observem o regime nesta estabelecido, 
continuam a produzir efeitos jurídicos até à sua alteração, suspensão ou 
revogação através de diplomas legais.».

É uma solução transitória e que se afigura adequada e equilibrada pelo 
que merece o acolhimento da Comissão.

44.  Artigo 11.º - Entrada em vigor

Estabelece-se que «A presente lei entra em vigor no dia 15 de Agosto de 
2009.», solução que merece concordância nomeadamente tendo em conta 
que é precisamente nessa data que o «período normal de funcionamento da 
Assembleia Legislativa» cessa, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 3/200033.

IV
Em síntese

45.  Aqui chegados, e depois de concluída a análise à proposta de lei, 
quer em geral, quer na especialidade, tendo em consideração a relevância e 
complexidade da mesma, afigura-se de utilidade apresentar agora uma síntese 
dos aspectos mais relevantes.

46.  A proposta de lei visa concretizar aspectos que estão ínsitos na 
Lei Básica, no atinente à produção normativa, tendo em conta o modelo 
organizatório dos poderes públicos que passou a vigorar na RAEM a partir 
de 20 de Dezembro de 1999. Para a resolução de problemas que lhe são 
inerentes, considera a Comissão que qualquer solução deverá, igualmente, ter 
em devida atenção a realidade concreta de Macau, face às necessidades do 
seu desenvolvimento económico e social.

47.  Ao fechar-se o primeiro ciclo de experiência na aplicação da Lei 
Básica, julga a Comissão oportuna a consagração de regras sobre a produção 
normativa na RAEM. Para o efeito, é útil para a apreciação do diploma a 

___________________________

33 Da Legislatura e do Estatuto dos Deputados à Assembleia Legislativa.
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constatação de alguns pressupostos que devem ser dados como assentes no 
actual quadro legal de Macau:

1) A função legislativa pertence, em exclusivo, à Assembleia Legislativa.

2) O Governo, no exercício da sua função administrativa, pode emitir 
actos normativos que, porém, não têm a natureza ou força de lei.

3) A AL, enquanto titular exclusivo do Poder Legislativo, pode fazer leis 
sobre todas as matérias compreendidas no âmbito da autonomia de Macau.

4) O Chefe do Executivo, enquanto responsável máximo da RAEM e 
do Governo, pode emitir regulamentos administrativos visando a regulação 
primária e originária (ancorando-se a sua legitimação na Lei Básica) sobre 
aspectos da vida social, políticas públicas ou actividades públicas, e adoptar 
providências necessárias à satisfação das necessidades colectivas.

5) A Lei Básica não restringe o âmbito do universo dos regulamentos 
administrativos a actos de mera execução das leis da AL.

6) A Lei Básica é uma lei com valor superior, supra-ordinário, e nenhum 
acto normativo da RAEM a pode contrariar.

7) Os regulamentos administrativos independentes não podem, em 
circunstância alguma, prevalecer e contrariar as leis da AL, à luz do princípio 
da prevalência de Lei.

8) Existem matérias que só à AL cabe regular através de leis.

9) Não há reserva de regulamentos administrativos.

48.  A Comissão registou que a Proposta de Lei contemplava os traços 
essenciais do regime jurídico de enquadramento das fontes normativas 
internas da RAEM, carecendo, contudo, de maior desenvolvimento e 
concretização.

Daí, a pertinência em efectuar estudos, análises e debates aprofundados, 
tendo-se procurado apreender as necessidades concretas de Macau e 
auscultar experiências de outros ordenamentos jurídicos nomeadamente mas 
não apenas aqueles que consagram a existência de um único órgão com a 
exclusividade da competência legislativa e aqueles que reconhecem um poder 
regulamentar independente.
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49.  A Comissão é da opinião que a futura lei será útil ao estabelecer 
e clarificar, com a precisão possível, regras sobre a produção normativa, 
desempenhando neste âmbito a função de lei (ordinária) de referência para 
actos normativos posteriores.

50.  Em jeito de síntese, e com relevância para a apreciação e análise, 
na especialidade, do novo texto alternativo apresentado na sequência das 
reuniões havidas com o Executivo, entende a Comissão que decorrem dos 
princípios da Proposta de Lei as seguintes principais consequências:

1) O Governo pode emitir actos normativos, no exercício da sua função 
administrativa, os quais não podem, em caso algum, contrariar a Lei Básica e 
as leis da AL (vide art. 3.º da proposta de lei).

2) Os Regulamentos Administrativos devem ser tipificados em duas 
categorias, consoante se tratam de mera execução das leis da AL – R. A. 
Complementar - ou de normação derivada directamente da Lei Básica – R. A. 
Independente - ( vide art. 4.º).

3) As matérias que a Lei Básica impõe que sejam reguladas pela AL, em 
consequência, não podem ser objecto de intervenção do poder regulamentar 
(vide art. 5.º).

4) A fixação do regime de alteração, incluindo a revogação, de Decretos-
-leis , tendo em considerarão a repartição de poderes de produção normativa, 
ora preconizadas pela futura lei.

51.  Registe-se, ainda, que o regime das infracções administrativas, 
incluindo a estatuição das respectivas sanções (ao contrário do previsto na 
proposta de lei na versão votada no Plenário) passou a ser da competência da 
Assembleia Legislativa. 

Entendeu a Comissão que deve revestir a natureza de lei a produção de 
normas jurídicas que prevejam punições que, em virtude da sua gravidade 
e natureza, não podem ser objecto de exercício do poder regulamentar. São 
actos que carecerão de legitimação superior.

Todavia, atendendo à realidade concreta do Governo ter de intervir, 
primária e originariamente, em áreas da sua competência administrativa, 
designadamente em aspectos regulatórios do exercício de algumas importantes 
actividades económicas, entende-se que o regulamento administrativo 
independente pode estabelecer infracções administrativas e respectivas sanções 
pecuniárias, desde que não excedam determinado montante. 



Colectânea de Legislação sobre o Regime Jurídico de Enquadramento das Fontes Normativas Internas

305

V
Conclusões

52.  Apreciada e analisada a presente Proposta de Lei, a Comissão:

1 – é de parecer que a Proposta de Lei intitulada «Regime jurídico 
de enquadramento das fontes normativas internas» reúne os requisitos 
necessários para a apreciação e votação, na especialidade, pelo Plenário desta 
Assembleia Legislativa; e

2 – mais sugere que, na reunião plenária o Governo seja convidado a 
fazer-se representar, no sentido de poderem ser prestados os esclarecimentos 
que se entendam necessários.

Macau, aos 29 de Junho de 2009.

A Comissão, Kwan Tsui Hang (Presidente) – Iong Weng Ian (Secretária) 
– Chow Kam Fai David – Leonel Alberto Alves – Ng Kuok Cheong – Chan 
Chak Mo – Ung Choi Kun – Lei Pui Lam – Chui Sai Peng José.
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ANEXO

1. Opiniões de Cheang Kam Io sobre a Proposta de Lei intitulada 
Enquadramento das Leis e dos Regulamentos Administrativos (tradução);

2. Opiniões de João Albuquerque sobre a última versão da Proposta de Lei 
intitulada Enquadramento das Leis e dos Regulamentos Administrativos;

3. Opiniões do Deputado Pereira Coutinho sobre a Proposta de Lei 
intitulada Enquadramento das Leis e dos Regulamentos Administrativos;

4. Opiniões de João Albuquerque sobre a última versão da Proposta de Lei 
intitulada Enquadramento das Leis e dos Regulamentos Administrativos;

5. Opiniões da Associação para a Promoção Jurídica de Macau sobre a 
Proposta de Lei intitulada Regime Jurídico de Enquadramento das Fontes 
Normativas Internas (tradução sobre a parte de conclusão).   
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Opiniões de Cheang Kam Io sobre a Proposta de Lei

intitulada Enquadramento das Leis e dos Regulamentos 

Administrativos (tradução)
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